
COMPETITIVIDADE PROACTIVA
CONTRIBUIÇÃO PARA UM MODELO EXPLICATIVO

PROACTIVE COMPETITIVENESS
CONTRIBUTION TO AN EXPLANATORY MODEL

RESUMO O contexto de globalização e mudança contínua em que nos movemos, é gerador de novas oportunidades
e ameaças e coloca, a capacidade para competir, como uma das principais exigências para o desenvolvimento das
empresas e das economias em geral. 
Para além das questões relacionadas com a construção da competitividade, tem igualmente importância fundamental
a sua sustentabilidade, numa perspectiva longitudinal, tendo em conta a velocidade estonteante a que a mudança
ocorre.
Este artigo tenta desenvolver um conceito emergente de competitividade, identificado como competitividade proactiva,
que apresentamos sustentado em duas capacidades dinâmicas de primeiro nível, Orientação para o mercado e Capaci-
dades em tecnologias da informação numa lógica de inteligência competitiva, cuja exploração, permite a obtenção de de-
sempenhos de excelência da organização, e investiga, as hipóteses de relacionamento destas capacidades dinâmicas com
três competências de segundo nível: Coopetitividade (cooperação competitiva), Capital Humano e Gestão do Conheci-
mento, identificadas como geradoras da aprendizagem da organização e da sua capacidade para reconfigurar e adaptar
de forma continua os seus recursos e competências a cada contexto.

ABSTRACT The context of globalization and continuous change in which we move, is generating new opportunities
and threats and puts the ability to compete as one of the main requirements for the development of enterprises and
economies in general.
Apart from issues related to building competitiveness, is also the fundamental importance of sustainability in a lon-
gitudinal perspective, given the breathtaking speed at which change occurs.
This article attempts to develop an emerging concept of competitiveness, identified as proactive competitiveness, we pres-
ent two dynamic capabilities supported in the first level, market orientation capabilities and information technology on
the logic of competitive intelligence, whose operation, allows to obtain performance excellence of the organization, and
investigates the hypotheses of relationship of those dynamic capabilities with three second-level skills: Coopetitiveness
(competitive cooperation), Human Capital and Knowledge Management, identified as sources of learning organization and
its ability to reconfigure and adapt continuously their resources and competencies to each context.
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A globalização associada a uma rápida liberalização das

trocas comerciais e à explosão dos mercados financei-

ros, com sistemas regulatórios pouco eficazes, conduziu,

no chamado mundo desenvolvido, a níveis de endivida-

mento público e privado, incomportáveis e provocou uma

crise financeira e económica sem precedentes, com efei-

tos simultâneos; na contracção massiva do consumo,

restrições ao financiamento da economia, redução da

actividade empresarial, falências, desemprego galo-

pante, redução do nível de vida das populações com

forte contestação social e pressões proteccionistas das

economias mais desenvolvidas. 

As políticas nacionais, nesta conjuntura, orientam-se para

a procura existente nos mercados externos, fundamen-

talmente pelos mercados emergentes, como compensa-

ção do que foram forçados a cortar no mercado interno.

Este contexto conduziu todos os países desenvolvidos a

uma necessidade urgente de fortalecer a sua competiti-

vidade, para conseguirem que o tecido empresarial possa

penetrar com sucesso nos mercados alvo e resistir à con-

corrência de economias com factores produtivos, nomea-

damente mão-de-obra e acesso a matérias-primas e

energia, mais baratos, procurando em simultâneo criar

as condições de sobrevivência e de recuperação, logo que

a crise venha a inverter a sua actual tendência. De acordo

com Kaplan (2003), “agora é amplamente argumentado

que a globalização gerou numa competição mais intensa

entre países. Estes devem lutar para serem mais com-

petitivos do que os seus rivais de forma a sobreviverem

no mercado global” (p. 75).

O conceito de competitividade empresarial é interpre-

tado de acordo com Wint (2003) e Porter (2004) como

as capacidades das empresas em exportar para um con-

junto de países, de realizar investimentos directos no es-

trangeiro usando os activos e competências desenvolvi-

dos internamente e operar de acordo com a orientação

para o mercado segundo os padrões internacionais. Mas,

acima de tudo, a competência fundamental consiste em

obter retornos acima da média num mercado competi-

tivo. De acordo com Porter (2004, p. 348) “a competiti-

vidade é a principal ferramenta para as economias

beneficiarem num mercado liberalizado”.

Para se tornar possível uma melhoria da competitividade

empresarial numa conjuntura de fortíssima instabili-

dade, o caminho passa inevitavelmente por as empresas

adoptarem estratégias colaborativas, e de serem capa-

zes de desenvolverem capacidades que lhes permitam

antecipar necessidades da procura e manter uma dinâ-

mica competitiva geradora de sucesso ao longo do

tempo, para fazer face à mudança continua. Isto é, de

competitividade proactiva.

Este novo conceito de competitividade proactiva é mais

que uma filosofia, é um novo tipo de posicionamento que

inclui orientação para o cliente, inteligência de mercado,

competências distintivas, entrega de valor, conquista de

mercados - alvo e propostas de valor e de qualidade total

definida pelos clientes, rentabilidade ao invés de volume

de vendas, gestão da relação com o cliente, melhoria

contínua e cultura organizacional focada no consumidor.

1.
INTRODUCTION

2.
ENQUADRA-
MENTO
TEÓRICO
É verdade que o meio envolvente das empresas mudou

significativamente ao longo das últimas décadas, o que

levou a uma crescente preocupação em estabelecer re-
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lações duradouras com os seus clientes. Apesar de con-

ceptualmente o marketing relacional não ser um con-

ceito deste século, nem do anterior, foi com o advento

das tecnologias da informação que ganhou um ímpeto

sem precedentes, permitindo que grandes empresas pu-

dessem tratar os seus clientes de uma forma mais per-

sonalizada. A importância de uma abordagem mais

relacional com os clientes foi destacada pela American

Marketing Association (AMA) na definição de marketing

de 2004, cuja redacção passou a ser a seguinte: ‘Marke-

ting é uma função organizacional e um conjunto de pro-

cessos para criar, comunicar e entregar valor aos

clientes e para gerir o relacionamento com eles de

forma a beneficiar a organização e os seus stakeholders.

Assim, o mercado é central no conceito de competitivi-

dade proactiva, no qual a empresa centra a sua a orienta-

ção estratégica. De acordo com Jaworski e Kohli (1996)

“orientação para o mercado pode ser entendida como uma

cultura de negócio que assegura um conjunto de compor-

tamentos necessários para gerar, disseminar e responder

tanto aos factores externos como internos para criar um

valor superior aos clientes através de aptidões e capaci-

dades organizacionais que assegurem rendibilidade de

longo prazo através da identificação e gestão contínua de

constrangimentos no sistema que obstruam a cultura de

orientação para o mercado da organização”. (p. 88)

De acordo com esta definição, a orientação para o mer-

cado representa uma perspectiva holística da organiza-

ção, indo muito além daquilo que é possível desenvolver

na função de marketing. A orientação para o mercado

reforça o posicionamento da empresa face à concorrên-

cia. Para conquistar clientes, uma empresa deve possuir

vantagens competitivas orientadas para o cliente ex-

terno “e manifestar a força relativa da empresa face aos

seus concorrentes (Koufteros, Vonderembse e Doll,

2002, p.256). Noutra perspectiva, a orientação para o

mercado “é uma cultura de negócio através da qual

todos os colaboradores estão comprometidos na criação

contínua de valor superior para os clientes” (Narver, Sla-

ter e Tietje (2004, p. 241).

O comprometimento para a compreensão das necessi-

dades expressas e não expressas pelos clientes e com

as capacidades e planos dos concorrentes, através de

aquisição e avaliação de informações de mercado de

uma maneira sistemática e antecipatória apenas foi pos-

sível com reforço das capacidades em tecnologias da in-

formação (TI).

Assim, este novo paradigma competitivo deverá estar

suportado em duas capacidades de primeiro nível1, res-

ponsáveis pela obtenção dos resultados de exploração

corrente, que funcionam como propulsores do sucesso:

• Orientação para o mercado

• Capacidades em TI numa lógica de inteligência

competitiva

Este conceito permite explorar necessidades latentes e

ganhar diferenciação pela inovação e cooperação. O de-

safio consiste em identificar e satisfazer necessidades

não expressas e suportar essas capacidades ao longo do

tempo.

De acordo com Narver et al. (2004), a orientação para o

mercado pode ser entendida de uma forma reactiva ou

proactiva. A primeira implica a descoberta, compreensão

e satisfação das necessidades expressas dos clientes,

enquanto a segunda envolve a descoberta, compreensão

e satisfação das necessidades latentes dos clientes.

Atuahene-Gima et al. (2005) e Baker e Sinkula (2005)

caracterizam as empresas que são orientadas para o

cliente de forma proativa, sendo identificadas por: (a)

colocar o consumidor no centro da estratégia de negócio,

(b) estabelecer como objectivo final a satisfação das

suas necessidades (expressas e latentes), através da

entrega contínua de valor superior que ao que é capaz

de oferecer concorrência, e (c) comprometer todos os

seus recursos e capacidades para o desenvolvimento de

acções que permitam atingir os objectivos finais.

1 Usando a nomenclatura proposta por Danneels (2008).
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“Apesar disso, a orientação para o mercado de uma

forma proactiva exige, por parte da empresa, o desen-

volvimento de um comportamento destinado à criação,

difusão e uso da inteligência de mercado. Daí que, o uso

e desenvolvimento de sistemas, processos e acções,

fundamentados no uso das TI ou no desenvolvimento de

um comportamento cooperativo, estão destinados à

criação de um conhecimento organizativo (Jiménez-

Zarco e Torrent-Sellens 2009, p. 55). Assim, a inteligên-

cia competitiva é muitas vezes interpretada como o

conjunto de capacidades mobilizadas por uma organiza-

ção, destinada a assegurar o acesso, recolha, interpre-

tação e preparação de conhecimento e informação com

alto valor acrescentado para apoiar a tomada de decisão

requerida pelo desenho e execução de sua estratégia

competitiva.

3.
AS TECNOLO-
GIAS DA 
INFORMAÇÃO
E A 
INTELIGÊNCIA
COMPETITIVA

4.
COOPETITIVI-
DADE 
(COOPERAÇÃO
COMPETITIVA)

A literatura reconhece a existência de uma forte relação

entre a orientação proactiva para o cliente, a cooperação

com organizações da envolvente e a utilização intensiva

das tecnologias de informação (TI), identificando-se estas

duas últimas variáveis como elementos estratégicos.

O desenvolvimento de estratégias orientadas para au-

mentar o valor para o cliente e, em simultâneo, que es-

tabeleçam um compromisso de cooperação com outros

agentes no mercado, permite a uma empresa desen-

volver uma capacidade importante baseada na diferen-

ciação, na obtenção de informação e conhecimento

relevante para a tomada de decisão e para dar uma res-

posta rápida às ameaças do mercado (Jiménez-Zarco

e Torrent-Sellens, 2009).

A aplicação das tecnologias de informação nos proces-

sos de construção da competitividade empresarial está

ligada à definição de inteligência competitiva, cujo ob-

jectivo é acrescentar valor à informação, fortalecer o

seu carácter estratégico e catalisar o processo de cres-

cimento organizacional. A recolha, tratamento, análise

e contextualização de informação permite a geração de

produtos de inteligência, que facilitam e optimizam a to-

mada de decisão no âmbito táctico e estratégico. 

A visão clássica ao nível da gestão do relacionamento

entre empresas tende a concluir pela existência de dois

modelos antagónicos. O modelo cooperativo e o modelo

competitivo, mas não os dois a ocorrerem em simultâneo. 

É normalmente defendido, como princípio, de que coo-

perar apresenta problemas complexos, cuja solução

apela a um esforço acrescido de valorização dos concei-

tos de parceria, de relações de confiança e de modelos

mais ou menos sofisticados de partilha entre os agentes

envolvidos nos processos, interpretados como geradores
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mos de aprendizagem desempenham um papel crucial

no desenvolvimento da vantagem competitiva (Luo,

Slotegraaf e Pan, 2006).

De acordo com Brandenburger e Nalebuff (1996) a coo-

peração é fundamental para a obtenção de retornos su-

periores a todos os envolvidos, propondo estes autores

o conceito central de “Value Net”. 

Trata-se, portanto, de um modo de associação por afini-

dade ou complementaridade, de natureza informal e que

deixa cada uma das empresas responsável pelo seu pró-

prio desenvolvimento. É uma estratégia bem adaptada às

PMEs, para quem este tipo de associação é uma maneira

de ganhar dimensão crítica competitiva, sem cresci-

mento orgânico e sem recurso a fusões/concentrações,

descaracterizadoras na maior parte dos casos, por perda

de identidade, devido à sua incorporação em organiza-

ções de maior dimensão.

Para Ribault et al. (1995) a sociedade de empresas, por

vezes chamada rede de empresas, é um modo de agru-

pamento de empresas destinado a favorecer a activi-

dade de cada uma delas sem que estas tenham

forçosamente laços financeiros entre si.

Wood e Zuffo (1998) apresentam três tipos de estrutu-

ras para redes: a estrutura modular na qual a organiza-

ção mantém as actividades essenciais da cadeia de valor

(core competences) e terciariza as actividades de su-

porte, mantendo o controlo sobre as mesmas; a estru-

tura virtual que liga temporariamente as redes de

fornecedores, clientes e ou concorrentes; e a estrutura

livre de barreiras que define funções, missões e tarefas

menos rígidas dentro da organização.

Actualmente aprece valorizado o conceito de empresa

flexível, em que as fronteiras da organização ficam

menos nítidas. Para alguns autores como Piore e Sabel

(1984), as novas relações entre as empresas represen-

tam um paradigma de vinculação “flexível”, às vezes por

meio de mecanismos não institucionais e com relações

de competência em mercados regionais, mas com de-

senvolvimento de formas de cooperação face a merca-

dos mais amplos, nacionais ou internacionais. Por

de perda de individualidade, e agravamento do risco, o

que é contraditório com o conceito de competir, sobre-

tudo com a manutenção da competitividade longitudinal,

ao longo do tempo, que é sinónimo de uma visão estra-

tégica independente, não partilhada, para garantir a pre-

servação das vantagens competitivas como fontes de

diferenciação e de sucesso. 

Pretendemos estabelecer as bases para uma investigação

empírica sobre este construto, que procura explorar um

modelo de relação, que conjugue os factores competitivo

e cooperativo, através de princípios da economia de rede,

cujo paradigma pressupõe que as organizações precisam

cooperar e competir, para obter maior competitividade.

Esta nova perspectiva de negócios requer que uma rede

de organizações formule estratégias de negócios voltadas

à cooperação e competição, simultaneamente, de forma a

capitalizar os relacionamentos e criar o máximo valor para

o cliente. Brandenburger e Nalebuff (1996) definem coo-

petição como um novo e revolucionário modo de pensar

que combina cooperação e competição.

Passa pela construção de estruturas em rede, envol-

vendo várias organizações, sem vínculos jurídicos ou

financeiro, promotoras do desenvolvimento de meca-

nismos colaborativos, geradores de melhoria susten-

tada da capacidade dinâmica “orientação para o

mercado”, capaz de explorar sinergias e partilhar re-

cursos, em processos de cross selling, cross funcional

cooperation e sourcing, que irão permitir aumentar a

competitividade, pela satisfação das necessidades ex-

pressas e latentes dos clientes, pela antecipação à

concorrência e pelo aproveitamento de oportunidades

de negócio não acessíveis a empresas de menor di-

mensão e que agem de forma isolada. De uma forma

geral, cada empresa não desempenha, de uma forma

superior, todas as actividades de negócio, o que leva a

uma mudança da orientação competitiva da empresa

individual para cadeias de negócio. A partilha de infor-

mação de mercado, por seu turno, evidencia um papel

moderador na relação entre a coopetição inter-funcio-

nal e a performance da empresa. Assim, os mecanis-
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o capital humano pode ser um valioso recurso em qual-

quer organização. A ideia de capital humano converteu-

se num importante conceito económico. Os economistas

começam por defender que, se as pessoas/organizações

investissem na educação e na aquisição de novas compe-

tências e capacidades (capital humano), este investi-

mento poderia ter retorno no futuro. 

No entanto, apenas recentemente, um crescente nú-

mero de investigadores deu ênfase às fontes intangíveis,

tais como as decorrentes do conhecimento e da expe-

riência, onde se insere o capital humano, como fonte de

diferenciação do desempenho entre as empresas (Car-

penter, Sanders e Gregersen, 2001).

Entre os estudos realizados recentemente, Ployhart,

Weekley e Ramsey (2009) consideram que as organiza-

ções que apostam no desenvolvimento do capital hu-

mano recuperam esses custos através de aumento de

produtividade. Sendo que, este aumento de produtivi-

dade é resultado dos conhecimentos e habilidades que

as pessoas adquirem, como parte de sua educação

(Franco e Zhou; 2009).

Como referem Pil e Leana (2009), os conhecimentos e

habilidades são desenvolvidas através da educação for-

mal/informal e da experiência. Porém, a aquisição de

competências pode ser um ciclo vicioso, onde os traba-

lhadores mais qualificados adquirem mais facilmente

novas competências, aumentando o seu desempenho. 

O conhecimento é o recurso mais crítico e competitivo

que uma empresa possui. Sendo que, grande parte do

conhecimento de uma organização reside no seu capital

humano. Assim, as empresas criam valor através de se-

lecção, desenvolvimento e utilização do capital humano

(Hitt, Bierman, Shimizu e Kochhar 2001). Para entender

o papel do capital humano e capacidade de uma empresa

para construir novas capacidades, os pesquisadores têm

destacado o surgimento de conhecimento tácito, resul-

tante da interacção do capital humano altamente quali-

ficado. Realçando que o conhecimento tácito pode

tornar-se numa fonte de inovação (Rothaermel e Hess;

2007). Porém, a teorização baseada em recursos reforça

exemplo, Gilmour (2003) constata que o problema mui-

tas vezes resulta do facto de a informação corporativa

estar baseada na publicação. Este paradigma errado, im-

plica a recolha, organização e publicitação de informa-

ção detida pelas pessoas, estando implícita uma atitude

passiva de ver o que acontece, uma vez que as pessoas

geram enormes quantidades de informação, tornando

obsoleto este tipo de procedimentos.

O desenvolvimento das redes de cooperação entre em-

presas de pequeno porte formando as organizações vir-

tuais, dá-se principalmente, pela possibilidade de

coordenação flexível e eficaz devido a fortíssimo desen-

volvimento das tecnologias de comunicação e informa-

ção. Todavia, este modelo de organização envolve

também riscos uma vez que segundo Ribault et al.

(1995), a este tipo de redes não corresponde nenhuma

forma jurídica precisa, só existe pela vontade dos diri-

gentes das empresas implicadas. Existe um risco de ins-

tabilidade da rede a partir do momento em que os

parceiros deixam de poder respeitar entre si os compro-

missos informais de apoio mútuo. São apontadas ainda

dificuldades de implementação devido a rivalidades e à

reacção negativa de alguns colaboradores a este tipo de

estratégias e ao volume de informação presente.

5.
CAPITAL 
HUMANO
O capital humano é um recurso sem o qual as organiza-

ções não podem sobreviver. Na própria definição de em-

presa está patente o elemento capital humano.

Evidentemente que a existência de capital humano por si

só, sem outros recursos, não garante o funcionamento da

empresa, no entanto, quando devidamente desenvolvido,
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a ideia de que a criação de riqueza resulta da interacção

entre o capital humano e outras fontes de capital (Car-

penter et al, 2001; Hatch e Dyer, 2004; Hitt et al, 2001).

Por outro lado, o facto de o capital humano ser um re-

curso raro, inimitável, socialmente complexo e difícil de

apropriar, sendo por isso, valioso, torna-o mais propenso

a produzir vantagem competitiva (Hatch e Dier, 2004; Hitt

et al, 2001; Ployhart et al. 2009) demonstram que as mu-

danças no stock e no fluxo de capital humano contribuem

para a eficácia da unidade ao longo do tempo. Indo ainda

mais longe ao considerarem que, a heterogeneidade dos

recursos humanos pode contribuir para a vantagem com-

petitiva. Também, Subramaniam e Youndt (2005) consi-

deram que é amplamente aceite que a capacidade de

inovação de uma organização está intimamente ligada ao

seu capital intelectual, ou à sua capacidade para utilizar

as suas fontes de conhecimento. Sendo que o capital hu-

mano é um elemento essencial nas organizações.

Numa abordagem às empresas prestadoras de serviços,

onde o capital humano, o conhecimento e as competên-

cias dos trabalhadores é mais visível, Skaggs e Youndt

(2005), consideram que, tendo os funcionários das em-

presas prestadoras de serviço um relacionamento cons-

tante e directo com os clientes, o capital humano

desempenha um papel fundamental na realização da es-

tratégia da empresa. Inversamente, se o processo de

produção do serviço for projectado para minimizar o

contacto com o cliente, provavelmente será necessário

menos capital humano. Neste sentido, as empresas de

serviços que possuam uma correspondência entre o seu

posicionamento estratégico e capital humano terão um

melhor desempenho, isto é, o capital humano vai mode-

rar a relação entre o posicionamento estratégico e de-

sempenho da empresa. Este facto terá implicações

importantes nas decisões de investir em capital humano. 

Estando a capacidade das empresas em adquirirem

novas competências e em criarem vantagem competi-

tiva, depende em grande medida da qualidade do seu ca-

pital humano é necessário perceber a forma coma as

empresas podem adquirir e desenvolver este recurso.

Uma empresa pode aumentar os seus níveis de capital

humano através da selecção e/ou formação (isto é, com-

prar e/ou fazer). A selecção implica um esforço através

da contratação de novos trabalhadores, tendo como re-

ferência os níveis de formação e experiência. A forma-

ção, por outro lado, implica um esforço através do

desenvolvimento interno. Embora a teoria do capital hu-

mano sugira que a selecção e a formação sejam fontes

substitutas, muitos estudos têm sugerido a sua comple-

mentaridade. Porém, investir em capital humano pode

ser um esforço dispendioso (Skaggs, e Youndt, 2005).  

O investimento em capital humano pode ser dispendioso

mas, a perda de capital humano pode ser ainda maior.

Dada a facilidade com que os recursos humanos se

podem mover entre as empresas, pode ser difícil prote-

ger o capital humano. Neste sentido, será de evitar que

um concorrente se aproprie do nosso capital humano

pois, certamente que se vai apropriar de alguns dos seus

conhecimentos.

No entanto, Hatch e Dyer (2004), consideram que as

empresas que tentam obter capital humano em empre-

sas concorrentes sofrem perdas significativas de de-

sempenho. Esta perda de desempenho deve-se ao facto

de, o conhecimento ser específico do ambiente de tra-

balho original. Um trabalhador pode ser mais produtivo

numa empresa e menos produtivo noutra, o que requer

custos de ajustamento dinâmico para avaliar, treinar no-

vamente, e implantar o capital humano para tarefas pro-

dutivas no novo ambiente. 

As empresas que empregam recursos humanos que

passaram por um processo de selecção eficaz, por uma

formação com processos que facilitem a aprendizagem,

podem beneficiar da única verdadeiramente vantagem

sustentável, a habilidade de aprender e melhorar a pro-

dutividade. Assim, a gestão de aprendizagem, através da

gestão do capital humano, contribui para a vantagem

competitiva sustentável (Hatch e Dyer, 2004).

O capital humano não só tem implicações na produtivi-

dade e no desempenho (Franco e Zhou, 2009; Hatch e

Dyer., 2004; Hitt et al., 2001; Pil e Liana, 2009; Ployhart,
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et al, 2009), como é uma fonte de vantagem competitiva

(Carpenter et al, 2001; Hatch e Dyer, 2004; Hitt et al.,

2001; Ployhart, et al, 2009; Rothaermel e Hess, 2007).

Pode então, definir-se capital humano como algo que

abrange uma mistura de talentos e habilidades indivi-

duais congénitas, com as competências adquiridas pela

educação e pela capacitação. 

Concluí-se também que, a capacidade da empresa em

investir e desenvolver o seu capital humano irá reflec-

tir-se na sua competitividade, na criação de vantagem

competitiva.

reconhecido por Teece (1998) que nos fala de “know

how” como o activo essencial à obtenção de vantagem

competitiva, por Nonaka e Takeuchi (1995) que identifi-

cam como empresas de sucesso aquelas que capturam,

criam e disseminam o conhecimento, incorporando-o em

novos produtos e serviços, por Drucker (1954), e até por

organizações como a OCDE (2000) que refere a emer-

gência da criatividade como o principal determinante

para a competitividade.

Parece-nos claramente que estas afirmações, apesar de

não serem disputadas por ninguém, são bastante exa-

cerbadas face às reais modificações que se podem ob-

servar na estrutura empresarial e no tecido económico.

A maior parte destas convicções são geradas em plena

emergência daquilo que se chamou a certa altura a

“nova economia”, antes e próximo do ano 2000. Como se

sabe hoje, este termo caiu em desuso não existindo à

data praticamente ninguém que o utilize para identificar

qualquer segmento da economia como era usual fazer-

se sempre que se referiam essencialmente as empresas

do sector tecnológico.

Independentemente de quem cunhou o termo “Gestão do

Conhecimento”, é comummente aceite que a disciplina

tem três origens suficientemente distintas para causar

alguma perplexidade sobre a forma como posteriormente

o conceito se foi desenvolvendo: a) uma primeira origem

na obsessão americana pela gestão da informação e pela

utilização de inteligência artificial no seu processamento,

b) uma segunda origem na ligação intrínseca entre os co-

laboradores e as empresas japonesas e a sua orientação

à inovação c) uma terceira origem no pragmatismo sueco

e na orientação para a acção.

Cada uma destas correntes contribuiu com a sua abor-

dagem para a construção de um corpo teórico que hoje

é campo fértil de investigação e prática, e com muitos

seguidores.

No mundo actual, o conhecimento é a uma das principais

fontes de vantagem competitiva das organizações. Tal é

A construção destas duas capacidades de primeiro nível

é influenciada por três construtos, que assumimos como
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capacidades de segundo nível que têm a capacidade de

promover a aprendizagem contínua da organização nes-

tes domínios, apresentando-se como geradoras de ca-

pacidades dinâmicas responsáveis pela construção

destas duas capacidades de primeiro nível:

• Coopetitividade (cooperação competitiva) 

• Capital Humano 

• Gestão do Conhecimento

Esta investigação baseia-se no entendimento e desen-

volvimento destes construtos e na avaliação da sua in-

teracção com cada uma das duas capacidades de

primeiro nível que suportam a estratégia de proactivi-

dade competitiva. São apresentadas quatro hipóteses de

investigação, integradas num modelo teórico, que rela-

ciona cada um dos construtos com as duas competên-

cias de primeiro nível identificadas. 

FIGURA 1. MODELO TEÓRICO

Competitividade
proactiva

H1

H3

H4

gestão do conhecimento

H2

orientação para 
o mercado

coopetitividade 
(cooperação competitiva

capital humano

capacidade em TI

De seguida é apresentada uma revisão bibliográfica nas

áreas pertinentes, que auxiliam o entendimento dos cons-

trutos, de modo a se poder obter a descrição necessária

ao processo de desenvolvimento do modelo de teórico.

Procurou-se por fim através de um estudo empírico,

construir um modelo de análise que permitiu medir com

rigor os efeitos provocados por cada um destes constru-

tos sobre as capacidades de primeiro nível.
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A abordagem teórica e a reflexão efectuada, sobre as

questões que a conjuntura coloca sobre a competitivi-

dade das empresas, permite considerar que o desenvol-

vimento de processos e mecanismos que promovam em

simultâneo a cooperação e a competição entre empre-

sas, são geradores de melhoria sustentada da capaci-

dade dinâmica de “orientação para o mercado”, porque

são capazes de promover a exploração de sinergias e a

partilha de recursos, sem perder o carácter competitivo

que deve sempre estar na génese da actividade empre-

sarial, seja actuando de forma isolada ou no seio das par-

cerias, o que permite aumentar a satisfação das

necessidades expressas e latentes dos clientes, apro-

veitar oportunidades de negócio não acessíveis a quem

age de forma isolada e ter um desempenho global sus-

tentado e de excelência.

Pretendemos, através de observação empírica validar

que existe uma relação positiva e directa entre o cons-

tructo coopetitividade e a capacidade dinâmica “orienta-

ção para o mercado”.

Podemos então considerar a seguinte hipótese:

H1: Existe uma relação directa e positiva entre Coopeti-

tividade e Orientação para o Mercado

No que diz respeito ao presente estudo, considera-se que

o capital humano, interage de forma positiva com as ca-

pacidades de Orientação para o Mercado e as Capacida-

des de TI.  

A orientação para o mercado, para o cliente, o conheci-

mento do consumidor, a satisfação das suas necessida-

des, a diferenciação da concorrência, depende em grande

parte das capacidades humanas (capital humano). 

Neste sentido, pretende-se desenvolver um construto

que permita explorar um modelo de relação entre a ca-

pacidade que as empresas têm de desenvolver o seu ca-

pital humano e simultaneamente, a capacidade que as

empresas têm de se relacionarem e criarem valor para

o cliente, ou seja, a orientação para o mercado. Então,

H2: Existe uma relação directa e positiva entre Capital

Humano e Orientação para o Mercado
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Nos últimos anos, um considerável conjunto de factores

tem chamado a atenção para o papel económico do ca-

pital humano, principalmente a economia do conheci-

mento, baseada mais na produção e na gestão de

informação.

A competitividade empresarial gerada pelas tecnologias

de informação e pela inteligência competitiva originada

pelo valor acrescentado à informação, dificilmente serão

atingíveis sem um capital humano altamente qualifi-

cado. Assim, 

H3: Existe uma relação directa e positiva entre Capital

Humano e Capacidades de TI

Toda a literatura sobre Gestão do Conhecimento refere

de forma meio axiomática duas realidades:

1. Vivemos numa economia em mudança, cujo para-

digma se centra no conhecimento.

2. Os activos mais valiosos hoje em dia na organiza-

ção são os intangíveis.

Nesse sentido, pretendemos, através de observação em-

pírica validar que existe uma relação positiva e directa

entre a gestão do conhecimento e o desenvolvimento de

Capacidades TI.

Podemos então considerar a seguinte hipótese:

H4: Existe uma relação directa e positiva entre Gestão

do Conhecimento e Capacidades de TI
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Atendendo ao enquadramento teórico exposto, cabe-nos

encontrar uma definição de compromisso entre as várias

correntes de pensamento e com a qual nos sentimos

confortáveis.

Claramente, identificamo-nos melhor com as definições

propostas por Sveiby, 2001, pelo que podemos inferir

uma definição como a seguinte: Gestão do conhecimento

é o processo através do qual a organização adquire co-

nhecimento e o incorpora quer no seu processo produ-

tivo, quer nas suas actividades de suporte incluindo o

planeamento, a propiciação de meios, a monitorização,

valorização e controlo, e as actividades de resposta a

eventuais necessidades de correcção.

Na realidade, tudo isto é importante por duas razões fun-

damentais: primeiro porque acreditamos empiricamente

que a gestão destes processos de transferência de co-

nhecimento nos permitirá reduzir custos, e segundo, pela

mesma ordem de razões, nos permitirá incrementar re-

ceitas. Resumindo, acreditamos empiricamente que

existe uma relação de causa e efeito entre o conheci-

mento e a performance económica das organizações.

Para melhor entendermos isto, socorremo-nos de Teece

(1998), que aponta um conjunto de modificações no am-

biente externo às organizações e que provocaram uma

alteração no paradigma da geração e sustentação de

vantagem competitiva. 

Em primeiro lugar, segundo Teece (1998), os mercados

liberalizaram-se. Isto significa que caíram algumas bar-

reiras artificiais, como as alfandegárias, que permitiam

que algumas organizações de forma ineficiente, manti-

vessem vantagens competitivas.

Em segundo lugar, cresceu o espectro daquilo que é “ne-

gociável”. Não apenas novos produtos e serviços, que não

existiam antes, mas também pequenas parcelas daquilo

que as empresas já executavam mas que hoje preferem

comprar a terceiros. Mesmo modelos de licenciamento,

em que o que se negoceia é o simples uso de propriedade

intelectual, são hoje um bem transaccionável.

Em terceiro lugar, Teece (1998) refere a alteração do

paradigma clássico dos rendimentos decrescentes (su-

portado em activos físicos tangíveis) por um paradigma

de rendimentos crescentes (suportado em activos in-

tangíveis) propiciada pela partilha de conhecimento e

substituição de actividades de rendimentos marginais

decrescentes.

Em quarto lugar, o fortalecimento dos regimes de protec-

ção da propriedade intelectual, com a disseminação dos

sistemas de informação complexos, abriu caminho a in-

vestimentos em áreas de conhecimento, no pressuposto

de que este sendo patenteável, se tornaria um activo.

Em quinto lugar, e no seguimento do parágrafo anterior,

Teece (1998) aponta o desenvolvimento de novas tec-

nologias de informação e comunicação, como força mo-

triz de um conjunto de modificações no ambiente

externo, e com implicações no ambiente interno, que

transformaram as premissas em que operam as organi-

zações hoje em dia.

Estas transformações apresentam desafios e abrem

novas janelas de oportunidade para uma empresa. Nas

palavras de Teece (1998), “uma nova dinâmica para a

competitividade e geração de vantagem competitiva”.

Os activos que se consideravam inimitáveis, valiosos,

raros e não-substituíveis (Barney 1991, Eisenhardt e

Martin 2000, Wernerfeldt 1989), passaram, por via des-

tas transformações, a ser facilmente obtidos e copiados

pelos concorrentes, que por sua vez aumentaram quer

em escala quer em especialização.

12.
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Como referido este artigo teve como pretensão dar um

contributo para um modelo de competição proactiva,

tendo desenvolvido a nossa proposta com base numa re-

visão da literatura. Trata-se portanto de um artigo teó-

rico, sendo importante a sua operacionalização através

de estudo empírico.

Um desafio aos investigadores consiste na mensuração

de algumas das variáveis propostas, uma vez que o

campo das capacidades dinâmicas ainda está a percor-

rer o longo caminho para se tornar uma teoria efectiva,

carecendo sobretudo da referida operacionalização. Fica

assim aberto o caminho para a validação das hipóteses

e do modelo como um todo.

13.
LIMITAÇÕES 
E FUTURAS
INVESTIGAÇÕES
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